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A presente investigação tem como objetivo analisar a existência da educação para o 
empreendedorismo na organização curricular dos cursos de licenciatura em educação social. 
Paralelamente importa identificar as instituições do ensino superior que lecionam este tipo de 
curso e analisar a perceção dos seus coordenadores relativamente à incorporação do 
empreendedorismo nos respetivos planos de estudos. Dada a atual conjuntura nacional e 
europeia o estudo do empreendedorismo assume um papel relevante no âmbito da economia 
social. Por outro lado não se verifica qualquer estudo no que respeita à educação para o 
empreendedorismo na educação social, o que vem acrescentar valor à investigação. Deste 
modo releva-se para o contributo que adiciona originalidade mas também limitações no que 
respeita ao acesso de material bibliográfico. Ao nível metodológico foi necessário verificar, 
através dos sítios na internet das instituições de ensino superior, se integram unidades 
curriculares ou conteúdos programáticos ligados ao empreendedorismo. Na fase posterior 
foram selecionadas para a realização de uma entrevista quatro instituições de ensino superior 
das quais duas integram unidades curriculares ou conteúdos programáticos relacionados com o 
empreendedorismo e outras duas que não integram. Esta investigação analisa vários 
conceitos, como a educação social e o seu surgimento como licenciatura em Portugal, o 
empreendedorismo social, o intrapreendedorismo e a educação para o empreendedorismo, 
demonstrando a sua relação com o tema da investigação. Os resultados demonstram que 
existe por parte das instituições de ensino superior que não integram o empreendedorismo na 
sua organização curricular uma preocupação evidente em fazê-lo. Relativamente às 
instituições de ensino superior que lecionam o curso referido e que integram conteúdos 
programáticos ou unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo manifestam uma 
opinião muito positiva no que respeita ao impacto no futuro dos seus diplomados, uma vez 
que pode favorecer a sua integração no mercado de trabalho, bem como potenciar a 
autonomização das suas populações alvo das suas intervenções.  
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This research aims to analyze the existence of entrepreneurship education in the curricular 
organization of degree courses in social education. Alongside important to identify the 
institutions of higher education who teach this type of course and analyze the perception of 
their coordinators with regard to the incorporation of entrepreneurship in their respective 
curricula. Given the current national situation and the study of European entrepreneurship 
plays an important role in the social economy. On the other hand there is no any study with 
regard to entrepreneurship education in social education, which adds value to the research. 
Thus falls to the contribution that adds originality but also limitations on access to library 
materials. At the methodological level was necessary to check through the internet websites 
of higher education institutions, integrate courses or syllabus linked to entrepreneurship. In 
the later stage were selected to conduct an interview four institutions of higher learning 
which integrate two courses or syllabus related to entrepreneurship and two others who are 
not members. This research examines various concepts such as social education and its 
emergence as a degree in Portugal, social entrepreneurship, and the intrapreendedorismo 
entrepreneurship education, demonstrating its relationship to the subject of the 
investigation. The results show that there is on the part of institutions of higher education 
that do not integrate entrepreneurship in their curriculum organization a concern evident in 
doing so. For institutions of higher education who teach the course and said that integrate 
syllabuses or courses related to entrepreneurship show a very positive opinion regarding the 
future impact of their graduates, since they can promote their integration in the labor market 
as well as enhance the empowerment of their target populations of their interventions. 
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1.1. Enquadramento do problema 
A economia social aporta enormes potencialidades para Portugal, em termos da 
representatividade que já possui, bem como pela criação de novos empregos e por potenciar 
o crescimento económico, mesmo em tempos de crise e, ainda, por ser um fator de inclusão 
social, de luta contra a pobreza, de acesso a serviços de qualidade e da aprendizagem ao 
longo da vida (Soares, 2012).  
Marco António Costa1, Secretário de Estado da Segurança Social, refere que, em 2010, a 
economia social representou 5,55% do Produto Interno Bruto (PIB). Na atualidade, a economia 
social é um setor com grande relevância em Portugal2, uma vez que abarca cerca de dez mil 
instituições que empregam mais de duzentos e cinquenta mil trabalhadores, o que representa 
5% da população ativa. Este crescimento pode continuar devido à crise económica e 
financeira que o país vive, surgindo assim a necessidade de técnicos da área social que 
possam dar resposta aos desafios da economia social e que laborem nas diferentes 
organizações.  
De entre os vários trabalhadores sociais existentes, o Técnico Superior de Educação Social é 
um profissional vocacionado para o trabalho no terreno e direcionado para a intervenção nas 
problemáticas sociais e nos diferentes escalões etários existentes. Em Portugal, a primeira 
licenciatura em educação social surgiu em meados da década de 90 (Azevedo, 2011). Existem, 
atualmente, doze instituições de ensino superior que ministram o respetivo curso de 
licenciatura3.  
Nos dias de hoje, à imagem do que se sucede na economia social, o empreendedorismo tem 
sido reconhecido como fundamental para a economia (Bruyat e Julien, 2000), devido aos seus 
efeitos a um nível mais alargado (macro) mas, também, a um nível mais restrito (micro) 
(Henry et al., 2003). 
Tendo em conta a afirmação da economia social e do empreendedorismo, o Técnico Superior 
de Educação Social pode ser uma figura, que tendo contacto com a área social, poderá 
desenvolver conhecimentos e competências no âmbito do empreendedorismo. O que se 
pretende é incentivar os Técnicos Superiores de Educação Social a possuírem competências 
                                                             
1  De acordo com o apresentado por Marco António Costa, 
http://www.rtp/noticias/index.php?article=661230&tm=6&layout=121&visual=49, acedido em 
17/01/2013. 
2 De acordo com o apresentado por José Albino da Silva Peneda, no X Congresso Internacional das 
Misericórdias, no Porto a 21/09/2012. 
3  Segundo o DGES - Direcção Geral de Ensino Superior, http://www.dges.mctes.pt acedido em  
17/06/2013. 




mais empreendedoras, fundamentalmente ao nível social, bem como transforma-lo num 
agente de mudança para o desenvolvimento de organizações mais empreendedoras, através 
da prática do intrapreendedorismo.  
Atendendo ao já referido e designando o Técnico Superior de Educação Social como um 
técnico da área social que se poderá tornar mais empreendedor, torna-se impreterivelmente 
necessário abordar o empreendedorismo social. Apesar de não existir um conceito único 
definido (Weerawardena e Mort, 2006) e com uma literatura restrita (Harding, 2004), o 
empreendedorismo social encontra-se em franco desenvolvimento e que é notório pelas 
organizações que se ocupam destas práticas como a Ashoka, Schwab Foundation, Skoll 
Foundation, entre outras. 
De modo global, os empreendedores sociais são pessoas que intervêm onde detetam uma 
oportunidade para satisfazer ou verificam uma necessidade, onde é fundamental combinar 
recursos para dar seguimento à sua resolução, uma vez que o sistema não consegue resolver 
todas as questões de índole social (Thompson et al., 2000).  
Frequentemente os Técnicos Superiores de Educação Social trabalham em organizações 
ligadas à economia social que podem ser potenciadas se os seus colaboradores forem 
intrapreendedores. A prática do intrapreendedorismo é relevante, na medida em que 
promove, entre outros, o desenvolvimento económico e organizacional das empresas 
(Antoncic e Hisrich, 2003). 
Admitindo o número significativo de empresas ligadas à economia social e sendo o Técnico 
Superior de Educação Social um dos trabalhadores sociais habilitados nesta área, pode criar 
novas empresas no ramo ou laborar nas existentes. Como tal, o empreendedorismo social e o 
intrapreendedorismo podem ser conceitos que, se desenvolvidos e colocados em prática, 
podem promover a economia social e o bem-estar das pessoas e comunidade. 
Esta abordagem ao empreendedorismo relacionado com a educação social poderá ser 
potenciada de algum modo. Um dos meios para tornar os estudantes do ensino superior mais 
empreendedores pode ser a educação para o empreendedorismo. Tal como refere Peter 
Drucker (1985), "o empreendedorismo não é nada mais do que uma disciplina e, como 
qualquer disciplina, pode ser aprendida". Assim, considera-se que a educação para o 
empreendedorismo pode ser um meio para potenciar um percurso profissional mais 
empreendedor por parte dos Técnicos Superiores de Educação Social, criando novas 
oportunidades dentro da realidade social transformadora em que se vive recentemente.  
Parece fundamental que se perceba como funcionam e estão organizados os cursos de 
licenciatura de educação social em Portugal, para que se possa constatar se o 




empreendedorismo é, inequivocamente, uma aposta das diferentes instituições de ensino 
superior no país.  
1.2. Importância/justificação do tema 
A União Europeia, através da Estratégia de Lisboa, aposta numa efetiva educação para o 
empreendedorismo que, referem, deve ter o seu início desde cedo, trabalhando com as 
crianças uma mudança de mentalidades relativamente ao empreendedorismo pois o “(...) 
objetivo é fomentar desde cedo nos alunos uma cultura empreendedora que ultrapasse a 
aversão ao risco e o estigma do insucesso ainda prevalecentes na cultura e identificados 
repetidamente como grande fator de inibição da atividade económica” (Estratégia de Lisboa – 
Programa Nacional de Ação para o Crescimento e o Emprego 2005-2008).  
É evidente que, em Portugal, existe um estigma enorme relativamente ao insucesso e uma 
aversão ao risco que, de certo modo, acabam por inibir o empreendedorismo. Contudo, 
existe, neste país, uma maior percentagem de indivíduos que pretendem trabalhar por conta 
própria, cerca de 56% (GEM, 2010). Considerando que 56,3% dos portugueses empreendem, 
fundamentalmente, com vista a uma oportunidade manifestada pelo mercado (GEM, 2012), 
pode inferir-se que existe a necessidade de impulsionar o empreendedorismo, a criação de 
empresas e novos projetos em organizações existentes. Todavia, reafirma-se a importância 
que a educação para o empreendedorismo poderá assumir no combate ao referido estigma 
existente relativamente ao insucesso e a aversão ao risco de empreender.  
Os Técnicos Superiores de Educação Social, inseridos na economia social, podem criar novos 
produtos e serviços inovadores, tornando-se empreendedores ou intrapreendedores. Estes 
técnicos podem enveredar por dois caminhos diferentes. Um deles é criar projetos ou 
empresas, tornando-se um empreendedor ou empreendedor social. Outra hipótese é trabalhar 
por conta de outrem, numa organização da economia social, acrescentando valor dentro 
dessas mesmas organizações (intrapreendedorismo).  
Não obstante ao crescimento da economia social está associado o possível crescimento do 
número de instituições. Com efeito, é extremamente importante que os Técnicos Superiores 
de Educação Social possam dar o seu contributo com o instituto de melhorar a performance 
dessas mesmas instituições. Estes técnicos podem, ainda, assumir cargos de chefia e direção, 
o que vem potenciar a aquisição de competências empreendedoras, podendo assumir mais-
valias no processo de tomada de decisões e de gestão. 
A educação para o empreendedorismo pode representar um papel importante, quer na 
promoção do empreendedorismo, quer no aumento dos conhecimento nesta área que poderão 
fazer com que as pessoas empreendam mais e reúnam as competências necessárias para criar 
uma empresa, bem como empreender dentro de organizações já existentes.  




A Comissão das Comunidades Europeias referiu, numa comunicação realizada no dia 13 de 
fevereiro de 2006, que os estabelecimentos de ensino superior devem integrar o 
empreendedorismo de modo transversal em diversas disciplinas e cursos, designadamente no 
contexto dos estudos científicos e técnicos (European Commission, 2006). 
Outro argumento que poderá realçar a importância da educação para o empreendedorismo é 
a longevidade das empresas portuguesas. Assim, von Graevenitz et al. (2010) consideram que 
a educação para o empreendedorismo oferece a vantagem do aluno aprender o que é ser um 
empreendedor bem-sucedido, mesmo que não se torne, efetivamente, um empreendedor. 
Para estes autores isto é considerado um resultado positivo da educação para o 
empreendedorismo, mesmo que outros não considerem como tal.  
De um modo geral, a presente investigação torna-se pertinente porque é fundamental que os 
estudantes de licenciatura em Educação Social reúnam as competências empreendedoras 
necessárias para que, após o término da sua etapa académica (licenciatura), possam 
empreender no âmbito da sua densa área, criando necessidades e explorando as 
oportunidades manifestadas pelo mercado. Paralelamente, dada a ausência de estudos no 
âmbito do tema da presente investigação, acresce à mesma alguma originalidade, reforçando 
e maximizando o seu contributo para as áreas da educação social e da educação para o 
empreendedorismo. 
 
1.3. Objetivos e questões de investigação 
À presente investigação estão inerentes objetivos e questões de investigação. O objetivo 
geral passa por analisar a existência da educação para o empreendedorismo na organização 
curricular dos cursos de licenciatura em educação social.  
Os objetivos específicos possuem o seu foco em 1) identificar, em Portugal, as instituições de 
ensino superior que lecionam os cursos de licenciatura em educação social e 2) analisar a 
perceção dos/as coordenadores/as dos cursos de educação social relativamente ao 
empreendedorismo e sua incorporação nos respetivos planos de estudos. 
No fundo pretende-se responder a algumas questões que funcionarão como linhas 
orientadoras da investigação: 
 As instituições de ensino superior que lecionam o curso de educação social integram 
unidades curriculares de empreendedorismo? 
 De quem parte a ideia de integrar unidades curriculares de empreendedorismo nos 
cursos de educação social? 




 Qual a recetividade, percecionada pelos coordenadores, dos alunos do curso de 
educação social relativamente à frequência de unidades curriculares de 
empreendedorismo? 
 Qual a importância atribuída pelos coordenadores dos cursos de educação social no 
que respeita à introdução de unidades curriculares de empreendedorismo? 
 Qual o impacto que, na perspetiva dos coordenadores, a introdução de unidades 
curriculares de empreendedorismo poderá ter no futuro dos diplomados em educação 
social? 
No âmbito das questões de investigação, importa saber se 1) o plano de estudos dos cursos de 
licenciatura em educação social, em Portugal, aborda a temática do empreendedorismo e 2) 
o que pensam os/as coordenadores/as do curso, nas diferentes instituições de ensino superior 
da introdução de unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo. 
Entende-se que a educação social é, genericamente, aprender a ser com os outros e a viver 
juntos em comunidade (Díaz, 2006), bem como a dinamização recursos educativos, culturais e 
sociais dos indivíduos numa perspetiva de normalização, compensação e reeducação para a 
minimização do conflito social (Ortega, 1999). 
Por educação para o empreendedorismo infere-se que lhe está inerente, por um lado a 
promoção do empreendedorismo e, por outro, a estimulação de habilidades e competências 
empreendedoras (Verheul et al.,2001), como, o a criatividade, o sentido de oportunidade, a 
capacidade de assumir riscos e de lidar com a incerteza e a responsabilidade (Politis, 2005; 
Yar Hamidi et al., 2008) que podem facilitar a transição do ensino superior para o mercado de 
trabalho (Matlay e Westhead, 2005; Matlay, 2005). 
 
1.4. Estrutura da dissertação 
A estrutura da presente investigação inicia com um revisão da literatura onde são abordados 
os conceitos de educação social e sua história relativamente à implementação do curso de 
licenciatura em Portugal. Segue-se uma abordagem ao conceito do empreendedorismo social 
e, posteriormente, os conceitos de intrapreendedorismo e educação para o 
empreendedorismo.   
Após definidos os conceitos procedeu-se a um levantamento de todas as instituições de ensino 
superior que lecionam a licenciatura em educação social no país, verificando as suas 
organizações curriculares (plano de estudos).  




Posteriormente segue-se a metodologia de investigação. Neste ponto procedeu-se à 
elaboração do desenho de investigação, à formulação das hipóteses, ao método de recolha de 
dados, através da análise documental e entrevista. Neste ponto foram realizadas entrevistas a 
quatro coordenadores/as dos cursos de educação social. Dois dos quais direcionados a 
instituições de ensino superior que lecionam unidades curriculares ligadas ao 
empreendedorismo ou conteúdos programáticos relacionados com a mesma temática. 
Realizaram-se, ainda, mais duas entrevistas, mas que visaram coordenadores/as do curso de 
educação social que não integram unidades curriculares no âmbito do empreendedorismo, 
nem quaisquer conteúdos programáticos relacionados. 
A fase seguinte coincidiu com a análise e discussão dos resultados, onde foram dados a 
conhecer os resultados das entrevistas e sua inerente discussão.  
O último capítulo centra-se na conclusão, englobando uma síntese geral da investigação, bem 


















2.1. A educação social e o curso de licenciatura em Portugal 
De modo a contextualizar-se, cientificamente, a educação social é fundamental fazer-se uma 
pequena referência à pedagogia social, uma vez que esta é a ciência, no ramo das ciências da 
educação, que tem como objeto de estudo, precisamente, a educação social (Serrano, 2004).  
Historicamente, segundo Díaz (2006), infere-se que a pedagogia social decorre de várias 
correntes que vão desde Platão a Hegel, e de Kant a Pestalozzi, passando por Rousseau. 
Temporalmente emergiu, precisamente, na Alemanha, na primeira metade do século XX, 
devido aos problemas relacionados com a sociedade industrial e a crise belicista.  
Importa, assim, clarificar a relação entre pedagogia social e educação social. Para tal, 
recorre-se à definição de Quintana (1984) que admite que a pedagogia social é a ciência da 
educação social, indivíduos e grupos, bem como da deteção de problemas humanos e sociais 
que podem ser tratados a partir de instâncias educativas. De acordo com Riera (1998), num 
esforço de conceptualização do termo, entende que a educação social não é uma ciência, 
mas deve estar sustentada numa disciplina científica que teorize e conceptualize, que 
investigue, organize, recompile e sistematize os conhecimentos com ela relacionadas. Para 
além disso, as intervenções não serão eficientes se não existirem teorias e modelos teórico-
práticos nos quais se sustente a ação. A pedagogia social cumpre todos estes requisitos e é a 
ciência da educação social. Todavia, não há uma forma unívoca de entender a educação 
social, mas sim diversas conceções de acordo com espaços e momentos. Tudo isto faz com 
que, ao longo do tempo, não se tenha produzido tanto uma evolução concetual como 
diferentes formas de a interpretar (Díaz, 2006). O mesmo autor sugere que a educação social 
deve, antes de mais, ajudar a ser e a conviver com os outros: aprender a ser com os outros e 
a viver juntos em comunidade. Já Ortega (1999) afirma que a educação social é ou seria 
fundamentalmente a dinamização ativa das condições educativas da cultura, da vida social e 
dos seus indivíduos e a compensação, normalização ou, até, a reeducação da dificuldade e do 
conflito social. Portanto, uma educação social assim entendida promove e dinamiza uma 
sociedade que educa e uma educação que socializa, integra e ajuda a evitar, equilibrar e 
reparar o risco, a dificuldade ou o conflito social.  
Uma vez que se pretende analisar a introdução e a implementação da educação para o 
empreendedorismo no plano de estudos do curso de licenciatura em educação social, é 
impreterivelmente necessário que se apresente a figura e o papel profissional do Técnico 
Superior de Educação Social. Então quem é o Técnico Superior de Educação Social? O que faz? 
Quais os seus âmbitos de intervenção? 




De acordo com a Associação Internacional de Educadores da Juventude e Dificuldades (AIEJI) 4  
entende-se por Técnico Superior de Educação Social a pessoa que, depois de uma formação 
específica, favorece, mediante métodos e técnicas pedagógicas, psicológicas e sociais, o 
desenvolvimento pessoal, a maturação social e a autonomia das pessoas, jovens ou adultas 
incapacitadas, desadaptadas ou em perigo de o ser. O Técnico Superior de Educação Social 
partilha com estas pessoas as diferentes situações espontâneas ou provocadas pela vida 
quotidiana, quer seja dentro das instituições residenciais ou de serviços, quer seja no 
ambiente natural através de uma ação contínua e conjunta entre a pessoa e o meio. Serrano 
(2004) afirma que o Técnico Superior de Educação Social é um profissional que intervém na 
ação social com o fim de modificar determinadas situações pessoais e sociais por meio de 
estratégias e recursos educativos. Relativamente aos âmbitos de intervenção, Parcerisa 
(1999) propõe uma classificação de categorias mas sem pretensões de exclusividade: 
 Animação ou dinamização sociocultural (ludotecas, atividades de ocupação dos 
tempos livres, etc.); 
 Educação de pessoas adultas (educação básica, formação profissional e laboral, etc.); 
 Educação em setores com problemáticas específicas (imigração e minorias, 
deficiência, delinquência, etc.); 
 Intervenção nos meios de educação informais (meios de comunicação, indústria do 
tempo livre e cultura, etc.). 
No âmbito da introdução do curso de educação social no ensino em Portugal, surge, 
inicialmente, como técnico-profissional, posteriormente designado bacharelato e, por fim, 
licenciatura. Ao nível do ensino superior, a primeira referência é ao bacharelato, entre as 
décadas de 80 e 90, iniciada na Escola Superior de Educação do Porto. A primeira licenciatura 
surge na Universidade Portucalense Infante D. Henrique, no Porto, no ano de 1996 (Azevedo, 
2011). Deste modo, conclui-se que o curso de licenciatura em educação social, em Portugal, é 
relativamente recente, cerca de 17 anos. Atualmente existem 12 instituições de ensino 
superior5 que ministram o referido curso de licenciatura, sendo que existem duas delas onde 
as nomenclaturas são diferentes: 1) educação social e desenvolvimento comunitário e 2) 
educação social gerontológica. Todavia, foram igualmente consideradas no âmbito da 
investigação. Porém, ao nível do segundo ciclo de estudos, existem, ainda, sete instituições 
de ensino superior que ministram formações no âmbito da educação social. As designações 
são: 1) educação social, 2) educação social e intervenção comunitária, 3) educação social 
comunitária e 4) educação social, desenvolvimento e dinâmicas locais. Contudo, não serão 
considerados no âmago da investigação. 
 
                                                             
4 Informação acedida em http://aieji.net/ em 15/12/2012.  
5 Informação acedida em http://www.dges.mctes.pt em 15/12/2012.  




2.2. O empreendedorismo social 
“Os empreendedores sociais não se contentam em dar o peixe e/ou ensiná-lo a pescar. Eles 
não descansam enquanto não revolucionam a indústria do peixe”. 
 (Drayton, 2006) 
A prática do empreendedorismo social tem vindo a aumentar nas últimas décadas (Austin et 
al., 2006). Na atualidade, tem sido largamente aplicado ao contexto social e à resolução dos 
seus problemas (Dees, 1998a; 1998b; Thake e Zadek, 1997; Emerson e Twersky, 1986). 
Emergiu nos inícios dos anos 80 a partir dos trabalhos de Bill Drayton, na Ashoka, e Ed Skloot. 
O primeiro financiou inúmeros projetos de inovadores sociais espalhados pelo Mundo. O 
segundo apoiou novos empreendimentos que, consequentemente, ajudou empresas não 
lucrativas a explorar novas fontes de receita. Mais recentemente, Muhammad Yunus alertou 
para a proeminência do conceito de empreendedorismo social quando foi premiado com o 
Prémio Nobel da Paz por ter criado o Grameen Bank no Bangladesh (Smith e Nemetz, 2009). 
Este foi um projeto (ideia) repleto de inovação que tornou possível o financiamento de 
pequenas ideias de negócios. Contudo sem o microcrédito seriam inviáveis e inexequíveis.  
De acordo com Stryjan (2006) e Weerawardena e Mort (2007), o empreendedorismo social é 
visto como uma emergência, sendo que a sua definição é baseada num conceito coletivo e 
decorrente das suas práticas. Com efeito, depreende-se que as intervenções, baseadas no 
empreendedorismo social, visam refletir-se em grandes grupos de pessoas. Paralelamente, a 
definição do conceito é acompanhada pela descrição de projetos desenvolvidos para obter 
maior coerência e pragmatismo. 
O conceito é recente, mas muito em voga e traduz-se numa das inovações contemporâneas 
capaz de resolver problemáticas sociais que, por sua vez, são muito exigentes e desafiantes. 
Em consequência de no campo académico ser um conceito relativamente novo é, ainda, 
imaturo e com falhas profundas (Dees e Anderson, 2006), mas muito rico em possibilidades de 
ser explorado e com linhas de investigação muito interessantes. Com efeito, o 
empreendedorismo social ainda não é definido de modo unívoco (Weerawardena e Mort, 
2006). Até à data, a literatura que aborda a temática do empreendedorismo social tem sido 
escassa. Concomitamentemente, o foco manteve-se na sua definição e, assim, se acabou por 
descurar a construção de uma teoria (Harding, 2004).  
O empreendedorismo social envolve transformações sociais gerando, para tal, ideias de novos 
produtos e serviços (Schwab, 2008). Nesta abordagem incluem-se negócios que tenham como 
principal preocupação objetivos sociais e que realizam um enorme investimento dos seus 
proveitos em prol da comunidade (Morris, 2007). Segundo Austin, Stephenson e Wei-Skillern 
(2006) o empreendedorismo social é sinónimo de inovação, criando valor social nas atividades 
que podem ser desenvolvidas dentro ou fora do setor não lucrativo, empresarial e do estado. 




De acordo com Smith e Nemetz (2009), existem duas grandes abordagens relativamente ao 
empreendedorismo social. A primeira foca-se nas intenções e resultados (Alvord et al., 2004). 
A segunda nas oportunidades e necessidades como adaptação à realidade das empresas sociais 
(Vyakaraman et al., 1997).  
Na primeira abordagem, a essência do conceito assenta na inovação para a resolução de 
problemas sociais persistentes, tais como a pobreza e a marginalização que, em alguns casos, 
tem tido muito sucesso como fator impulsionador e catalisador da transformação social. 
Paralelamente, no lado mais pragmático, a Schwab Foundation for Social Entrepreneurship 
descreve o empreendedorismo social como a algo prático, inovador e sustentável nas 
abordagens em benefício da sociedade em geral, dando enfase aos pobres e marginalizados. 
Esta perspetiva indica que o empreendedorismo social é uma abordagem única aos problemas 
sociais e económicos porque é baseada em valores e processos que são transversais a cada 
empreendedor social que olha para a sua sociedade ou organização (Schwab Foundation, 
2008). Outros, ainda, colocam a enfase no empreendedorismo social como inovação para o 
impacto social. Nesta perspetiva, a atenção centra-se na inovação e nas parcerias que têm 
consequências positivas para a resolução dos problemas sociais, prestando pouca atenção à 
viabilidade económica, através de um critério de negócio ordinário (Dees, 1998b). Nesta 
investigação considera-se que os empreendedores sociais estão focados nos problemas sociais, 
criando iniciativas inovadoras, construindo novas parcerias sociais e mobilizam recursos em 
resposta aos problemas, mais do que se dedicam ao mercado e a critérios comerciais. 
Na segunda abordagem é estabelecida uma comparação aos procedimentos do 
empreendedorismo tradicional, isto porque é fundamental recorrer-se à inovação e 
experimentação com base em necessidades/oportunidades detetadas na sociedade. Por 
exemplo, alguns autores mantêm o foco no empreendedorismo social como uma combinação 
comercial das empresas com impacto social. Nesta perspetiva, os empreendedores usam o 
negócio, as suas competências e conhecimentos para criar empresas que tenham objetivos 
com fins sociais, ao invés de priorizar o sucesso comercial propriamente dito (Emerson e 
Twersky, 1996). Evidencia-se, assim, que este tipo de organizações/indivíduos visam, 
inequivocamente, ações com fins sociais. As organizações não lucrativas podem, também, 
criar subsidiárias e usa-las para gerar emprego ou reverter os ganhos para causas sociais. No 
caso das organizações lucrativas, podem doar alguns dos seus proveitos ou organizar as suas 
atividades para fins sociais. Estas iniciativas integram recursos gerados pelo sucesso das 
atividades comerciais que desenvolvem e sustentam as suas atividades sociais.  
Por fim, existem autores que entendem o empreendedorismo como uma forma de catalisar a 
transformação social, enfrentando os problemas sociais e procurando soluções para os 
mesmos. Nesta abordagem, o empreendedorismo social é preponderante para produzir 
pequenas mudanças num curto prazo, refletindo-se através da existência de sistemas 
catalisadores de grandes mudanças a longo prazo (Ashoka Foundation, 2000). O 




empreendedorismo social define-se, nesta abordagem, como algo necessário, não só para os 
problemas imediatos e espontâneos, mas, também, para os de longo prazo e mais complexos. 
Habitualmente são construídos modelos de empreendedores/as sociais, sendo, 
inclusivamente, objetos de estudo com o objetivo de clarificar o conceito. Não obstante é 
fundamental obedecer a um certo rigor científico de modo a poder atribuir a alguém esse 
mesmo estatuto.  
De acordo com Zahra et al. (2009), existem três diferentes tipologias de empreendedores 
sociais: 1) o “Social Bricoleur”, 2) “Social Constructionist” e 3) “Social Engineer”. As três 
tipologias inspiraram-se, respetivamente, nas teorias de Hayek, Kirzner e Schumpeter. 
Sintetizando as suas definções, constatou-se que o “Social Bricoleur” é um empreendedor 
local, que verifica oportunidades locais, através de conhecimento e recursos locais. Intervem 
em pequena escala, perante problemas sociais localizados. O “Social Constructionist” 
preocupa-se com os mesmos problemas sociais, mas com uma perspetiva de resolução e 
desenvolvimento mais alargados, sistematizados e formalizados. Com efeito, pretende 
transferir práticas e conhecimentos para diversos contextos sociais (Grant, 1996). Por fim, o 
“Social Engineer” é um empreendedor que difere das duas tipologias anteriormente referidas. 
Identificam problemas sistémicos dentro dos sistemas e estruturas sociais, atuando de modo 
revolucionário através da mudança. 
No que respeita às suas qualidades, o empreendedor social comporta um forte ímpeto ético, 
vontade de corrigir algo errado na sociedade, desejo de se libertar, cruzar fronteiras 
disciplinares e a capacidade de “trabalhar em silêncio” (Bornstein, 2007). Em consequência 
deste comportamento e atitude, a motivação para o empreendedorismo social é baseado no 
apoio a pessoas descriminadas e negligenciadas, onde são necessários argumentos financeiros 
e políticos para se perceber quais os benefícios para eles próprios (Martin e Osberg, 2007).  
A Skoll Foundation defende um empreendedorismo social através da concretização da sua 
missão que se traduz “em defender uma mudança sistémica em benefício das comunidades de 
todo o Mundo, através do interesse em contactar outros empreendedores”. A Skoll indica que 
“os empreendedores sociais são líderes comprovados, cujas abordagens e soluções para os 
problemas sociais estão a promover a melhoria de vida e as circunstâncias de inúmeros 
indivíduos carentes ou desfavorecidos” (Skoll Foundation, 2008).  
Existem, ainda, outras perspetivas relativamente à caraterização do agente que se empenha 
no empreendedorismo social. Bornstein (2004) afirma que o empreendedor social tem ideias 
novas e poderosas, combina o seu poder visionário e o Mundo real para assim resolver os seus 
problemas de forma criativa, possuí uma forte ética e é totalmente possuído pela sua visão de 
mudança. Já Ligth (2006) define o empreendedor social como um individuo, grupo, network, 
organização ou aliança de organizações que pretendem a sustentabilidade e uma mudança em 




larga escala, através de ideias que representem uma quebra de paradigma manifestadas pelo 
estado, empresas não lucrativas e lucrativas com o objetivo de resolver os problemas sociais. 
Como se observa, as perspetivas e o foco da definição do conceito do que é, efetivamente, 
um/a empreendedor/a social são múltiplas. Porém, importa reunir o máximo de contributos, 
no sentido tornar o conceito mais robusto sob o ponto de vista científico. 
No que respeita à distinção entre o empreendedorismo e o empreendedorismo social. De 
acordo com Alvord, Brown e Letts (2002) o empreendedorismo na vertente tradicional visa a 
criação de negócios viáveis e de crescimento. Em contrapartida, as metas do 
empreendedorismo social passam pela mudança no sistema social que criam e mantêm o 
problema, embora as organizações envolvidas possam tornar-se pequenas ou inviáveis para 
promover essa mesma transformação social. Uma nova perspetiva assenta na de Mallin e 
Finkle (2007), que referem que o empreendedorismo social difere do empreendedorismo 
tradicional na medida em que o empreendedor social é, por vezes, quem reconhece o 
problema social e empenha os princípios do empreendedorismo para organizar, criar e gerir o 
seu projeto de modo a produzir uma mudança social. De um modo geral, transferindo para o 
campo organizacional, existindo este tipo de comportamento, as entidades tendem a ser não 
lucrativas, em conformidade com os objetivos a que os empreendedores sociais se propõem. 
Resumindo, o empreendedorismo empresarial centra-se em criar riqueza e traduz-se numa 
forma clara de promover o desenvolvimento económico, porém, o empreendedorismo social 
centra-se em tornar o Mundo num local melhor (Cukier et al., 2011). Importa referir que Dees 
e Anderson (2006) sugerem que estas duas abordagens representam duas formas de 
pensamento distintas. Contudo, afirmam que devem cooperar, não entrando em competição, 
de modo a que o empreendedorismo social fique mais enriquecido. 
2.3. Intrapreendedorismo 
 
“O desenvolvimento organizacional e económico encontra-se substancialmente dependente 
do empreendedorismo dentro das organizações existentes (intrapreendedorismo)”. 
 (Antoncic, 2007)  
 
O conceito de intrapreendedorismo foi referido, pela primeira vez, em meados dos anos 70 
(Hanan, 1976; Peterson e Berger, 1972) e posiciona-se como um subcampo do 
empreendedorismo (Antoncic e Hisrich, 2003). 
Ao longo do tempo, este fenómeno tem sido denominado de diferentes modos: 
“intrapreneuring” (Pinchot, 1985), “corporate entrepreneurship” (Burgelman, 1983; Vesper, 
1984; Guth e Ginsberg, 1990; Hornsby et al., 1993; Stopford e Baden-Fuller, 1994; Antoncic e 
Hisrich, 2004), “internal corporate entrepreneurship” (Schollhammer, 1981, 1982; Jones e 
Butler, 1992), e “corporate venturing” (MacMillan, 1986; Vesper, 1990). No entanto é 
pertinente destacar que, segundo Kazanjian et al. (2002), o intrapreendedorismo é, em 




primeiro lugar, uma atividade individual, enquanto o empreendedorismo corporativo é 
conduzido ao nível organizacional. 
Lourenço (2005) refere que na língua portuguesa não existe um conceito que sintetize o 
intrapreneurship e citando Pinto (1998) que considera que “… nós, portugueses, nem sempre 
procuramos dar resposta – como se faz noutras línguas – quando aparece um termo novo. (…) 
A certas palavras estrangeiras … nós não respondemos com nada, e a solução é só uma, 
modelá-las como neologismos. Casos há, no entanto, em que a palavra estrangeira implica 
um conceito, ou coisa, tão novo e tão característico que na realidade o neologismo tem de 
partir dessa palavra estrangeira …”. Nesta Investigação utiliza-se o termo 
intrapreendedorismo, para designar o conceito intrapreneurship.  
 
A importância do intrapreendedorismo verifica-se pelo desenvolvimento económico e 
organizacional das empresas que, consequentemente, cria riqueza e aumento do desempenho 
das mesmas (Antoncic e Hisrich, 2003). A sua contribuição para a sobrevivência, 
rentabilidade, crescimento e renovação da organização são extremamente relevantes (Zahra, 
1996; Antoncic, 2007), bem como a solução para o atraso na competitividade e uma forma de 
resolver os conflitos entre flexibilidade/inovação e a integração numa organização (Nielsen, 
Peters e Hisrich, 1985). No fundo, o intrapreendedorismo é visto como um processo de 
sucesso nas organizações (Peters e Waterman, 1982; Kanter, 1984; Pinchot, 1985), mesmo em 
ambientes hostis e adversos (Covin e Slevin, 1989).  
Segundo Antoncic (2007), em traços gerais, o intrapreendedorismo é a prática do 
empreendedorismo dentro de uma organização existente. Um excelente modo de perceber, 
de modo sucinto o que é o intrapreendedorismo, é comparar uma organização deste cariz com 
outra na sua ausência. Assim, de acordo com Antoncic e Antoncic (2011), uma empresa 
intrapreendedora procura novas oportunidades. Antagonicamente, uma empresa não 
intrapreendedora é mais conformada com o tipo de gestão existente (Antoncic e Hisrich, 
2003) e toma decisões com base em recursos que controla (Stevenson e Jarillo, 1990). Pode 
inferir-se que o segundo tipo age numa base de acomodação e a primeira orienta-se para um 
caráter mais inovador, procurando oportunidades através de novas formas de fazer as coisas 
(Vesper, 1984), recorrendo a recursos que não controlam (Stevenson e Jarillo, 1990) e com 
um grande espírito empreendedor dentro da empresa (Hisrich e Peters, 1995). Nesta 
perspetiva, a caraterística principal do intrapreendedorismo é a criação de novos produtos ou 
processo inovadores, através de uma cultura empreendedora dentro da organização existente 
(Fry, 1987).  
Após uma breve definição do que é o intrapreendedorismo e como se comportam as 
organizações que se assumem como tal, importa relevar para o perfil do intrapreendedor. Um 
intrapreendedor, tal como um empreendedor, deve ter a capacidade para executar com 
sucesso as suas ideias (Cunningham e Lischeron, 1991). Por outras palavras, um 




intrapreendedor reconhece uma oportunidade de negócio e explora-a, tendo em conta as 
metas e objetivos da organização (Rodrigues, 2010). Com efeito, o sucesso referido tem, 
segundo Hornsby et al. (1993), alguns fatores que funcionam como pré-requisitos. O apoio à 
gestão, sobretudo no que respeita ao encorajamento da inovação, a autonomia no trabalho, 
as recompensas e reforços que acompanham os sucessos do intrapreendedor, a 
disponibilidade de tempo e, por fim, o conhecimento efetivo das fronteiras/limites 
organizacionais, contribuem para o desenvolvimento do intrapreendedorismo. 
As consequências do intrapreendedorismo são francamente positivas. Desde logo a 
performance da organização, ao nível de crescimento e rentabilidade, afirma-se como o 
principal benefício (Antoncic, 2007). Contudo, o sucesso (Peters e Waterman, 1982; Kanter, 
1984; Pinchot, 1985), crescimento e aumento da performance de pequenas empresas em 
ambientes hostis ou desfavoráveis (Covin e Slevin, 1989), a criação de novos produtos e 
serviços (Auruskeviciene et al., 2006) são igualmente consequências da prática do 
intrapreendedorismo. 
Não obstante, para que este impacto positivo nas organizações seja uma realidade é 
fundamental que se adotem medidas para o efeito, criando condições que favoreçam a 
iniciativa intrapreendedora. Assim, existe um conjunto de antecedentes necessários ao 
sucesso desta prática. Antoncic e Hisrich (2001) admitem que as caraterísticas organizacionais 
como a comunicação aberta, mecanismos de controlo, intensidade de exploração do meio, 
apoio organizacional e de gestão e os valores organizacionais são muito importantes na 
promoção do intrapreendedorismo. No âmbito de um outro estudo, Kuratko et al. (2005) 
demonstraram que existe uma relação positiva entre os antecedentes organizacionais que 
reforçam a atividade intrapreendedora (apoio à gestão, trabalho discreto, recompensas ou 
reforço, disponibilidade de tempo e fronteiras organizacionais) e a satisfação no emprego. 
Para além dos antecedentes anteriormente referidos, oferecer aos colaboradores um critério 
de trabalho, formação, a confiança, compromisso e envolvimento poderá potenciar, 
igualmente, o intrapreendedorismo (MacMillan, 1986; Hornsby et al, 1990; Jarillo e 
Stevenson, 1990; Merrifield, 1993).  
De acordo com Antoncic (2011), as organizações são recomendadas a estimular novas ideias, 
entrar em novos negócios, mercados e nichos de mercado, propor e desenvolver novos 
produtos, desenvolver as sua próprias tecnologias, introduzir novidade tecnológica e 
inovação, redefinir a missão da empresa, reavaliar o conceito de negócio, redefinir as 
indústrias em que a empresa irá competir no futuro, reorganizar as partes da organização, 
aumentar a autonomia das suas unidades, melhorar a coordenação entre as unidades e criar 
uma estrutura organizacional flexível para promover a inovação empresarial. Com base em 
todo este conhecimento, a prática do intrapreendedorismo poderá assumir um papel 
importante para o desenvolvimento das organizações. 




2.4. A educação para o empreendedorismo 
 
"O empreendedorismo não é nada mais do que uma disciplina e, como qualquer disciplina, 
pode ser aprendida.".  
Peter Drucker 
 
Durante as duas últimas décadas, a educação para o empreendedorismo expandiu-se 
significativamente na maioria dos países industrializados (Matlay e Carey, 2006), pois o 
número de ofertas de educação para o empreendedorismo tem continuado a aumentar, tanto 
na Europa (Fayolle, 2005; Nurmi e Paasio, 2005; Hannon, 2007) como nos Estados Unidos da 
América (Katz, 2003; Kuratko, 2005), dando assim o valor real ao tema. Reforçando, há cerca 
de uma década atrás, nos Estados Unidos da América, existiam mais de 2.200 cursos em mais 
de 1.600 escolas no âmbito da educação para o empreendedorismo (Katz, 2003).  
De acordo com Verheul et al. (2001), a educação para o empreendedorismo está focada 
especificamente na "promoção do empreendedorismo e estimulação de habilidades 
empreendedoras". No que respeita aos objetivos, Hytti e O'Gorman (2004) identificaram três 
diferentes tipos: 1) aumentar a base de conhecimento relativamente ao empreendedorismo, 
2) desenvolver competências empreendedoras e 3) iniciar um novo negócio. Relativamente à 
União Europeia os objetivos visam: 1) preparar as pessoas para serem mais responsáveis, 
tornando-se empresários/as ou pensarem em criar uma empresa, e 2) contribuir para 
enfrentar, com êxito, o desafio do empreendedorismo na União Europeia (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2006). 
Consequentemente, as instituições de ensino superior do Reino Unido têm sido apoiadas pela 
política do governo de modo a fornecer programas de desenvolvimento de competências para 
as Pequenas e Médias Empresas (PME), no sentido de desenvolver um maior nível de 
habilidades que irão apoiar o seu crescimento (Gordon, Hamilton e Jack 2010).  
Apesar do crescimento inequívoco, existem diferentes perspetivas acerca da educação para o 
empreendedorismo. Por um lado, existem investigadores que duvidam dos seus benefícios sob 
o ponto de vista económico e individual (Martinez et al., 2010; Oosterbeek et al.,2010; 
Pittaway e Cope, 2007; van Praag e Versloot, 2007), outros admitem que necessita de 
desenvolvimento concetual ou formulação de uma teoria (Greene et al., 2004; Harrison e 
Leitch, 2005; Matlay, 2006; Watson, 2001; Gartner, 2001) e, ainda, Brockhaus (2001) refere o 
problema inerente às técnicas e conhecimentos sobre o modo como se ensina o 
empreendedorismo, uma vez que, segundo Duchénaut (2001), "mais do que qualquer outro, o 
modelo empresarial requer uma pedagogia interativa, deixando a iniciativa para o aluno."  
Em contrapartida, outros investigadores argumentam que o investimento no desenvolvimento 
da educação para o empreendedorismo no ensino superior trará retornos fundamentalmente a 




longo prazo (Galloway e Brown, 2002; Hegarty e Jones, 2008). Estudos longitudinais 
sustentam este ponto de vista, sugerindo que a educação para o empreendedorismo pode ter 
um impacto positivo sobre os resultados empresariais, mas apenas após longos períodos de 
trabalho ou experiência comercial (Matlay, 2008). Em particular, a educação para o 
empreendedorismo pode ser uma das maneiras mais eficazes para facilitar a transição do 
ensino superior para o mercado de trabalho (Matlay e Westhead, 2005; Matlay, 2005). 
Inicialmente, alguns investigadores colocavam a hipótese de que os empresários teriam menos 
formação do que a população em geral (Jacobowith e Vilder, 1982), todavia, estudos 
posteriores, sugerem que as pessoas que criam empresas têm um maior nível de educação do 
que as pessoas que não o fazem (Bowen e Hisrich, 1986; Bates, 1995). Especificamente, 
alguns autores argumentam que o sucesso empresarial é muitas vezes proporcionado em 
função de competências empresariais com base na educação para o empreendedorismo 
(Borjas, 2000; Parker, 2004). Por exemplo, muitas vezes é sugerido que os graduados de 
escolas ligadas aos negócios, beneficiando de cursos de empreendedorismo, têm uma maior 
propensão a tornarem-se empresários (Brown, 1990; Vesper e Gartner, 1996). Além disso, a 
probabilidade de se envolverem na criação de empresas de sucesso aparentemente aumenta 
com a presença em "programas altamente classificados de pós graduação" (Callan e Warshaw, 
1995). Ainda, segundo um estudo longitudinal de Matlay (2008) concluiu-se que a educação 
para o empreendedorismo teve um impacto positivo sobre os resultados empresariais 
relacionados com as aspirações de carreira dos 64 graduados na amostra da pesquisa.  
Nesta ordem de ideias, Cho (1998) sustentou que se o talento empresarial fosse inato e não se 
pudesse desenvolver ao longo do tempo, a educação para o empreendedorismo não tinha 
qualquer significado. Assim, o talento empreendedor não deve ser entendido como inato. O 
mesmo autor revela que a educação para o empreendedorismo promove a propensão para o 
risco, uma vez que o empreendedorismo está relacionado com conhecimentos e habilidades 
para estimular a motivação de um indivíduo a criar um novo empreendimento. Este resultado 
sugere que o impacto da educação para o empreendedorismo em países onde a cultura 
orientada para o empreendedorismo é pobre ou ainda em fase embrionária e em 
desenvolvimento, será maior do que em países com uma cultura orientada para o 
empreendedorismo forte. Este estudo aponta para um impacto positivo da educação e 
formação empresarial, incluindo o conteúdo e a natureza da educação para o 
empreendedorismo que é baseada em interações, reflexões, bem como em princípios de ação 
de aprendizagem que motivam empresários a serem inovadores e criativos nos seus 
empreendimentos (Lee, Chang e Lim, 2005). 
Não obstante o aspeto chave evidenciado por Drucker (1985), importa referir que a inovação 
não é uma atividade limitada a uma classe especial de pessoas. Assim, segundo Ulrich (2001), 
"a importância da educação empreendedora é derivada da importância do empreendedor para 
o nosso sistema económico", sendo que a educação para o empreendedorismo influencia o 




comportamento e a tendência empresarial (Kolvereid e Moen, 1997; Henderson e Robertson, 
1999; Lüthje e Franke, 2002; Sexton e Bowman, 1983). 
No que respeita às competências que despoletam da educação para o empreendedorismo 
destacam-se, segundo alguns autores (Politis, 2005; Yar Hamidi et al., 2008), o aumento dos 
conhecimentos na área do empreendedorismo, a criatividade, o sentido de oportunidade, a 
capacidade de assumir riscos e de lidar com a incerteza e a responsabilidade. Não obstante, o 
conjunto central de competências deste século inclui capacidades de resolução de problemas 
analíticos, inovação e criatividade, a capacidade de iniciativa, flexibilidade e adaptabilidade, 
o pensamento crítico e competências de comunicação e colaboração (Levy e Murnane, 2007; 
Boyd e Vozikis, 1994; Cavanagh et al., 2006; Goldin e Katz, 2008; Ewing Marion Kauffman 
Foundation, 2007; Pink, 2008; Porter, Ketels, e Delgado, 2007; Scherer, Adams, e Wiebe, 
1989; Wagner, 2008), competências apreciadas, igualmente, por futuros empregadores (Chia, 









































A investigação científica é um método de aquisição de conhecimentos (Fortin, 1999), tendo 
como propósito o reconhecimento de soluções para problemas e oportunidades e afigura-se 
como um processo de identificação, recolha, análise e disseminação de informações 
(Malhotra, 2006), num contexto em que a rápida mudança social e a consequente 
diversificação dos mundos confrontam cada vez mais os investigadores sociais com novos 
contextos e perspetivas sociais (Flick, 1998). 
Em conformidade com o referido, este capítulo pretende apresentar os passos metodológicos 
da investigação através da referência ao desenho de investigação, a elaboração de 
proposições de investigação e os métodos adotados para a recolha de dados que permitirão 
gerar a discussão de resultados.  
3.1. Desenho da investigação 
Existem três tipos de natureza de estudos: 1) exploratório, 2) descritivo e 3) causal (Ghauri e 
Gronhaug, 2002). Tendo por base a revisão da literatura efetuada, constatou-se que existe 
uma ausência de produção de conhecimento relativamente ao tema da investigação. Deste 
modo, o tipo de estudo exploratório parece assumir-se como o mais adequado, visto que o 
problema a investigar é mal compreendido. 
Por conseguinte, existem dois métodos de investigação, a quantitativa e a qualitativa. De 
acordo com Fortin (1999) a investigação quantitativa é um processo sistemático de colheita 
de dados observáveis e quantificáveis e a investigação qualitativa preocupa-se com uma 
compreensão absoluta e ampla do fenómeno em estudo, observando-o, descrevendo-o, 
interpretando-o e apreciando-o, bem como o meio sem se preocupar em controlá-lo. Apesar 
das suas divergências, ambos requerem uma investigação rigorosa e sistemática. 
No âmbito da presente investigação enveredou-se pela abordagem qualitativa, uma vez que 
se pretende desvendar e compreender melhor um fenómeno acerca do qual se tem pouco 
conhecimento (Ghauri e Gronhaug, 2002). Deste modo os resultados da investigação 
qualitativa não podem ser considerados como conclusivos e generalizáveis em relação à 
totalidade da população-alvo, o que só é possível mediante a combinação com a investigação 
quantitativa (Malhotra, 2006). Contudo, esta abordagem de investigação oferece um grau de 
nível teórico muito elevado (Bonoma, 1985) e é predominantemente indutivo (Deshpande, 
1983). 




Confirmar ou infirmar a existência de unidades curriculares de empreendedorismo no curso de 
educação social nas diferentes instituições de ensino superior em Portugal surge como 
principal objetivo. Deste modo importa constatar quais as instituições de ensino superior que 
correspondem positivamente à premissa manifesta no objetivo central e, posteriormente, 
perceber o impacto evidenciado pelos seus coordenadores do curso de educação social. 
A escolha do curso de educação social emerge na necessidade que os Técnicos Superiores de 
Educação Social parecem manifestar no que respeita à dificuldade na transição para o 
mercado de trabalho e na exploração de oportunidades evidentes no seio da crescente e cada 
vez mais pojante economia social. Paralelamente, o crescimento de instituições deste ramo, 
fruto da emergência económica, financeira e social que o país atravessa cria a procura por 
intervenções mais inovadoras e empreendedoras que possam colmatar necessidade vigentes 
na sociedade. Pela notória evidência dos argumentos referidos pressupõe-se que está 
subjacente à presente investigação uma dada pertinência que se pretende trabalhar. 
3.2. Proposições de investigação 
As hipóteses são uma «explicitação de possíveis soluções ou associações de variáveis, em 
forma de proposições, generalizações, segundo um critério ordenado de relações» (Dias, 
1999: 98), constituindo instrumentos de orientação poderosos, indicativos do que procurar e 
pesquisar (Quivy e Campenhoudt, 2005). Como a investigação é de índole qualitativa, não se 
formulam hipóteses, mas sim proposições de investigação. Como tal, a escolha das 
proposições é, essencialmente, uma tentativa de estabelecer relações, no sentido de conduzir 
a teoria existente numa nova direção (Gioia e Pitre, 1990), pelo que o próprio processo 
envolve dois passos distintos (Eisenhardt, 1989): 1) refinar a definição dos constructos; e 2) 
construir evidências que possam medir os constructos em cada caso. 
De seguida enunciam-se as proposições, tendo por base os objetivos e questões anteriormente 
referidas e o enquadramento teórico efetuado que, de certo modo, acaba por sustentar as 
mesmas. 
A primeira proposição de investigação está inerente à integração de unidades curriculares no 
curso de educação social por parte das diferentes instituições de ensino superior que o 
lecionam. Em conformidade com as diretrizes manifestadas pela Comissão Europeia (2006), 
referindo que os estabelecimentos de ensino superior devem integrar o empreendedorismo de 
modo transversal em diversas disciplinas e cursos, designadamente no contexto dos estudos 
científicos e técnicos seria previsível que o curso de educação social integrasse unidades 
curriculares ligadas ao empreendedorismo. Porém, parece existir, em Portugal, uma certa 
resistência à integração de unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo o que é 
contrário e não conforme com as ideias da Comissão Europeia. Neste sentido, formula-se a 
seguinte proposição: 




Proposição 1: Os cursos de educação social em Portugal integram unidades curriculares de 
empreendedorismo. 
No âmbito da segunda proposição pretende analisar qual é a posição dos coordenadores sobre 
a introdução de unidades curriculares relacionadas com o empreendedorismo, constata-se 
que de acordo com Wadhwani (2012) e Rocha (2013), a educação para o empreendedorismo 
deveria ser expandida para além das universidades que ministram os cursos de 
gestão/negócios, porém é uma prática pouco executada. Tendo por base a ideia deste autor 
vislumbra-se uma recetividade positiva por parte dos coordenadores do curso de educação 
social. 
Proposição 2: Os coordenadores dos cursos de educação social consideram que a introdução 
de unidades curriculares de empreendedorismo é positiva. 
Com a próxima proposição pretende-se saber a perceção sobre a importância/impacto que 
pode estar inerente à frequência de unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo para 
os alunos de educação social. De acordo com Graevenitz, Harhoff e Weberb (2010) a educação 
para o empreendedorismo permite aos estudantes descobrir habilidades específicas. Podem-
se desvanecer as intenções de criar um negócio, mas são despertadas competências 
empreendedoras que podem marcar a diferença no mercado do trabalho.  
Proposição 3: A introdução de unidades curriculares de empreendedorismo no curso de 
educação social terá um impacto positivo no futuro dos seus diplomados.  
Num momento em que a entrada no mercado de trabalho aporta dificuldades variadas, pode 
ser verdadeiro o sentimento dos estudantes do curso de educação social em relação à 
introdução de unidades curriculares de empreendedorismo, uma vez que se pode aumentar os 
conhecimentos na área do empreendedorismo, a criatividade, o sentido de oportunidade, a 
capacidade de assumir riscos e de lidar com a incerteza e a responsabilidade (Politis, 2005; 
Yar Hamidi et al., 2008), para além da capacidade de resolução de problemas analíticos, 
inovação e criatividade, a capacidade de iniciativa, flexibilidade e adaptabilidade, o 
pensamento crítico e competências de comunicação e colaboração (Levy e Murnane, 2007; 
Boyd e Vozikis, 1994; Cavanagh et al., 2006; Goldin e Katz, 2008; Ewing Marion Kauffman 
Foundation, 2007; Pink, 2008; Porter, Ketels, e Delgado, 2007; Scherer, Adams, e Wiebe, 
1989; Wagner, 2008), competências apreciadas, igualmente, por futuros empregadores (Chia, 
1996; Heinonen, 2007). Este leque de competências pode influenciar, positivamente, o 
interesse dos alunos do curso de educação social em frequentar unidades curriculares de 
empreendedorismo. 
Proposição 4: Os coordenadores percecionam que há recetividade dos alunos de educação 
social no que respeita à introdução de unidades curriculares de empreendedorismo. 




3.3. Método de recolha de dados 
As fontes de recolha de dados que se podem utilizar, segundo Tuckman (1994), Bonoma 
(1985), Eisenhardt (1989), Yin (2003) e Peters (2005), as fontes de recolha de dados 
compreendem: 1) análise documental; 2) registos de arquivo; 3) entrevistas; 4) observação 
direta; 5) observação participante; e 6) artefactos físicos. No âmago da presente investigação 
inferiu-se que, perante as fontes referidas, se iria selecionar a análise documental e as 
entrevistas. 
3.3.1. Análise documental 
Verificou-se a existência de uma fonte pela qual seria possível, aparentemente, constatar 
quais os cursos de educação social das diferentes instituições de ensino superior que 
lecionavam unidades curriculares de empreendedorismo. Após o levantamento das 
instituições de ensino superior apresentadas anteriormente, analisou-se os planos de estudos 
e respetiva organização curricular (anexo I). 
De modo a clarificar estas evidências, entendeu-se que seria necessário contactar as diversas 
instituições de ensino superior, no sentido de apurar informações mais concretas 
relativamente à integração de unidades curriculares de empreendedorismo nos planos 
curriculares do curso de educação social.  
3.3.2. Entrevista 
Um dos processos mais diretos para encontrar aceder a informações sobre um determinado 
fenómeno consiste em formular questões às pessoas que nele estão envolvidas, sendo que as 
suas respostas refletem as suas perceções (Tuckman, 1994). Com efeito, os entrevistados são, 
precisamente, os coordenadores do curso de educação social, pois trata-se de elementos 
privilegiados na procura de informação. 
Segundo Patton (1990) existem três tipos diferentes de entrevistas, variando entre 
totalmente informais a altamente estruturadas e abertas. O tipo de entrevista selecionado 
incidiu numa entrevista estandardizada e aberta que permite que os entrevistados respondam 
às mesmas questões, aumentando a possibilidade de comparação entre as mesmas, 
facilitando assim a organização e análise de dados. Em contrapartida, possui pouca 
flexibilidade em relacionar a entrevista com indivíduos e circunstâncias particulares e pode, 
ainda, constranger e limitar a naturalidade e a relevância das questões e respostas (Patton, 
1990). 
Atendendo às premissas referidas elaborou-se um guião de entrevista (anexo II) que foi 
aplicado a quatro coordenadores do curso de educação social. Releva-se, no entanto, para o 




facto de que dois dos coordenadores pertencem a instituições de ensino superior que 
integram unidades curriculares de empreendedorismo e os restantes não integram qualquer 
unidade curricular ligada à área. Os coordenadores que integram unidades curriculares de 
empreendedorismo na organização curricular do curso de educação social pertencem à: 1) 
Escola Superior de Educação de Viseu e à Escola Superior de Educação e Ciências Socias de 
Leiria. Os coordenadores que não integram unidades curriculares no curso ao qual coordenam 
são: 1) Escola Superior de Educação Almeida Garrett e 2) Escola Superior de Educação e 
Comunicação da Universidade do Algarve. A seleção destes quatro coordenadores atendeu aos 
seguintes fatores: 
 Igualdade de instituições que integram e não integram unidades curriculares de 
empreendedorismo (duas); 
 A brevidade e disponibilidade evidenciadas pelos coordenadores das referidas 
instituições de ensino superior em colaborar na investigação. 
3.4. Tratamento dos dados 
Após a tarefa de recolha de dados, através do recurso às técnicas anteriormente descritas, é 
necessário proceder à sua análise e tratamento, o que se revela particularmente difícil numa 
situação de estudo de caso (Yin, 2003). 
Como o produto das entrevistas se encontra sob a forma de texto e não numa tabela de 
valores, a análise das mesmas deve assumir a figura de análise de conteúdo (Freitas e 
Janissek, 2000; Bardin, 2004, Guerra, 2006). Ora, a análise de conteúdo constitui uma técnica 
possibilitadora da réplica e validação de inferências de dados de um determinado contexto 
(Freitas e Janissek, 2000), ou seja, permite a obtenção de indicadores, quantitativos ou não, 
que possibilitam a inferência de conhecimentos relativamente às mensagens recebidas 
(Bardin, 2004). 
Deste modo, a análise de conteúdo deve desenvolver-se em três fases distintas (Bardin, 
2004): 1) pré-análise, que consiste num primeiro contacto com os documentos a analisar, 
normalmente feita através de uma leitura irresoluta, à qual se segue a escolha dos 
documentos a analisar, a referenciação dos índices, a elaboração dos indicadores e a 
preparação do material para análise; 2) exploração do material, na qual se procede à 
codificação e recorte (escolha das unidades de contexto e de registo), à enumeração (escolha 
das regras de contagem) e à classificação (escolha das categorias); e 3) tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação, que permitem que os resultados em bruto se 
convertam em resultados significativos e válidos. 
Assim sendo, será seguida a primeira fase descrita por Bardin (2004) e proceder-se-á a uma 
leitura irresoluta e uma preparação dos documentos para análise no sentido de efetuar um 




resumo, ainda que genérico, da informação. A fase posterior integra a exploração do 
material, onde se pretende classificar a informação. Por fim, surgirá a análise de dados que, 



























Análise de Dados e Discussão de Resultados 
Após a análise documental e a aplicação da entrevista aos quatro coordenadores selecionados 
reuniu-se toda a informação necessária, para se proceder à análise de dados e consequente 
apresentação e discussão dos resultados em função dos objetivos da investigação. 
Neste capítulo abordar-se-ão três pontos fundamentais: 1) elaboração de um retrato do curso 
de educação social em Portugal, através da análise documental 2) apresentação dos 
resultados da análise das entrevistas e, por fim, 3) análise e discussão dos resultados. 
4.1. Retrato do curso de educação social em Portugal 
Com base dos resultados da análise documental foi possível retratar o estado do curso de 
educação social relativamente ao número e a designação das instituições de ensino superior 
existentes a lecionar o mesmo, bem como o número de instituições que lecionam unidades 
curriculares de empreendedorismo, pelo menos através da observação nos seus sítios na 
internet. 
Foi possível constatar que existem instituições de ensino superior públicas e privadas e, no 
total, lecionam o curso de educação social, um total doze instituições, sendo que três 
pertencem ao ensino privado e nove ao público. De relevar que duas delas possuem 
nomenclaturas diferente: 1) educação social e desenvolvimento comunitário e 2) educação 
social gerontológica. Porém, foram consideradas para a investigação, pois entende-se que 
apenas possuem designações diferentes mas que formam, igualmente, Técnicos Superiores de 
Educação Social. Passam-se a elencar as instituições de ensino superior que lecionam o curso 
de educação social: 
Escola Superior de Educação de Viseu (ESEV), Escola Superior de Educação do Porto (ESEP), 
Escola Superior de Educação de Santarém (ESES), Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais de Leiria (ESECSL), Escola Superior de Educação Almeida Garrett (ESEAG), Escola 
Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve (ESEC UAlg), Escola Superior 
de Educação Paula Frassinetti (ESEPF), Escola Superior de Educação de Torres Novas (ESETN), 
Escola Superior de Educação de Bragança (ESEB), Escola Superior de Educação de Viana do 
Castelo (ESEVC), Universidade Portucalense Infante D. Henrique (UPT) e o Instituto Superior 
de Ciências Educativas (ISCE). 
Após verificar-se quais as instituições de ensino superior que lecionam o curso de educação 
social, constatou-se que nenhuma das instituições de ensino superior integrava qualquer 




unidade curricular de empreendedorismo. Todavia, inferiu-se duas lacunas que impediam, 
ainda assim, saber se integravam unidades curriculares de empreendedorismo: 
 Existência de unidades curriculares de opção que não vinham descritas no plano 
curricular do curso; 
  Nem todas as instituições de ensino superior apresentavam os conteúdos 
programáticos das unidades curriculares. 
Relativamente à solicitação via contacto eletrónico dos coordenadores do curso das respetivas 
instituições de ensino superior apenas sete coordenadores acederam à solicitação e, mediante 
as respostas, verificou-se que duas instituições integravam unidades curriculares de 
empreendedorismo e cinco não integravam.  
Estes dados permitem infirmar a primeira proposição formulada no capítulo anterior e que 
manifestamente se assume como objetivo principal da investigação: os cursos de educação 
social em Portugal integram unidades curriculares de empreendedorismo. Por outro lado, 
permite aceder a um dos objetivos específicos da investigação que passa por verificar quais as 
instituições de ensino superior que integram unidades curriculares de empreendedorismo. 
Deste modo verificou-se que por meio da análise através dos sítios oficiais das diferentes 
instituições de ensino superior que lecionam o curso de educação social não foi possível 
apurar qualquer referência a uma unidade curricular ou conteúdos programáticos de 
empreendedorismo. Porém, constatou-se, após contacto direto com os coordenadores do 
curso de educação social, voltando a frisar que apenas sete (das doze existentes) 
responderam, que existem apenas duas instituições de ensino superior que lecionam unidades 
curriculares ou conteúdos programáticos no âmbito do empreendedorismo. 
4.2. Apresentação dos resultados das entrevistas 
Uma vez aplicadas as entrevistas aos coordenadores das instituições de ensino superior 
selecionadas, importa apresentar e analisar os seus resultados. Com efeito, serão abordadas 
as diferentes respostas dadas às questões integrantes no guião no sentido de dar resposta às 
questões e objetivos da presente investigação. De referir, ainda, que o coordenador da Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria solicitou que a entrevista fosse acedida por 
uma colega que leciona e é responsável pela unidade curricular de empreendedorismo. 
Tendo sido elaborados dois guiões (anexo I), isto é, um direcionado aos coordenadores das 
instituições de ensino superior que integram unidades curriculares de empreendedorismo no 
curso de educação social (Escola Superior de Educação de Viseu e Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais de Leiria) e outro direcionado aos coordenadores que não 
integram as unidades curriculares com o mesmo teor (Escola Superior de Educação Almeida 
Garrett e Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve). Porém, as 




duas últimas questões são idênticas e serão analisadas em paralelo. Assim sendo, as questões 
agrupa-me dando origem a diferentes análises: 1) Denominação, ano de implementação e de 
quem partiu a ideia de introduzir a unidade curricular de empreendedorismo, 2) Conteúdos 
programáticos abordados e competências a desenvolver nos alunos, 3) qual a recetividade dos 
alunos percecionada pelos coordenadores, 4) opinião dos coordenadores relativamente à 
introdução de unidades curriculares de empreendedorismo no curso de educação social e 5) a 
influência/impacto que tem (poderá ter) a introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo no curso de educação social. 
4.2.1. Denominação, ano de implementação e de quem partiu a ideia de introduzir a 
unidade curricular de empreendedorismo 
A Escola Superior de Educação de Viseu integra, no seu plano de estudos, uma unidade 
curricular designada de “Psicopedagogia da Autonomização e Integração”, lecionada desde o 
ano letivo 2007/2008, tendo sido, inclusivamente, convidada uma profissional para abordar a 
temática. Porém, o tema tem sido mais potenciado e explorado desde o ano letivo 
2010/2011. A introdução dos conteúdos programáticos desta natureza foi uma ideia da 
própria coordenadora do curso que, entretanto, tem feito formação na área. 
A Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria integra a unidade curricular de 
“Empreendedorismo e Inserção Profissional”, lecionada desde o ano letivo 2012/2013. A 
introdução da unidade curricular foi uma ideia da coordenação do curso.  
De relevar que a unidade curricular de “Psicopedagogia da Autonomização e Integração” não 
sendo exclusivamente uma unidade curricular de empreendedorismo aborda conteúdos 
programáticos ligados ao mesmo que serão identificados de seguida. 
 
4.2.2. Conteúdos programáticos abordados e competências a desenvolver nos alunos 
O conhecimento dos conteúdos programáticos afigura-se como um complemente à presente 
investigação, uma vez que possibilita uma maior informação relativamente à organização e 
composição das unidades curriculares de empreendedorismo. 
Como referido anteriormente, a Escola Superior de Educação de Viseu integra um capítulo 
denominado “Empreendedorismo e Capacitação”, inserido na unidade curricular de 
“Psicopedagogia da Autonomização e Integração”, onde é trabalhado o tema do 
empreendedorismo. Os conteúdos programáticos passam pela análise do conceito de 
empreendedorismo e se analisa o seu estado da arte, bem como se discute o processo 
empreendedor (identificação de oportunidades, modelo de negociação, inventariação/ 
mobilização de recursos, implementação e gestão). 




A Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria aborda conteúdos programáticos 
como o processo individual de criação de conhecimento, processo colaborativo de partilha de 
ideias, estratégias para criar modelos de negócio e processo de desenvolvimento do desafio. 
As competências a desenvolver nos alunos do curso de educação social com a unidade 
curricular de “Psicopedagogia da Autonomização e Integração” da Escola Superior de 
Educação de Viseu visam entender o empreendedorismo com um instrumento de 
empowerment, autonomia e integração social. 
 
4.2.3. Recetividade dos alunos percecionada pelos coordenadores 
O modelo de ensino do empreendedorismo terá de assentar numa pedagogia interativa, isto 
é, a iniciativa de estar do lado do aluno (Duchénaut, 2001). Nesta perspetiva, a motivação 
para aumentar os conhecimentos na área do empreendedorismo pode ser positiva, acrescendo 
o facto de que a educação para o empreendedorismo pode ser uma das maneiras mais 
eficazes para facilitar a transição do ensino superior para o mercado de trabalho (Matlay e 
Westhead, 2005; Matlay, 2005) 
A perceção da coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu evidencia que a 
recetividade dos alunos à unidade curricular que aborda conteúdos programáticos de 
empreendedorismo é boa, apesar de que, curiosamente, a coordenadora transmitiu a ideia de 
que os alunos ainda encaram esta unidade curricular como “meio a brincar”. 
A perceção da docente responsável pela unidade curricular de empreendedorismo da Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria relativamente à recetividade dos alunos foi 
muito boa. 
 
4.2.4. Opinião dos coordenadores relativamente à introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo no curso de educação social 
A coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu tem uma opinião favorável no que 
respeita à introdução de unidades curriculares de empreendedorismo no curso de educação 
social, referindo: 
“É fundamental trabalhar estes conteúdos. Não sendo uma unidade curricular inteira pelo 
menos um módulo, como é o caso, no sentido de permitir a compreensão de mecanismos 
próprios de afirmação de autonomia profissional”. 
A docente responsável pela unidade curricular de empreendedorismo da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais de Leiria no âmbito da mesma questão atribui, de igual modo, 
uma opinião favorável, referindo: 




“De acordo com a minha opinião, é muito pertinente a introdução de unidades curriculares 
ligadas ao empreendedorismo em cursos de outras áreas do saber que não a Economia e a 
Gestão (tradicionalmente ligadas ao empreendedorismo). Tendo em conta o mercado laboral 
atualmente difícil e em permanente mudança, uma unidade curricular de Empreendedorismo 
permitirá ao aluno ganhar/aprofundar competências ao nível da proatividade, iniciativa e 
inovação, promovendo uma mais fácil integração no mercado de trabalho. Esta unidade 
curricular será particularmente relevante em cursos da área social, que integram 
regularmente profissionais que gerem instituições da economia social, instituições cuja 
sobrevivência depende da capacidade de captação de receitas não públicas. Na verdade, os 
dados estatísticos revelam que estas instituições são muito dependentes do apoio estatal, e 
este apoio tem vindo a reduzir-se (e a tendência é para continuar) ao longo dos últimos anos. 
Assim, as instituições tenderão cada vez mais a integrar profissionais, que além das 
competências técnicas ligadas à área social deverão estar dotados de visão, elevada 
capacidade de inovação e empreendedorismo, e outras competências pessoais, profissionais e 
colaborativas trabalhadas na unidade curricular de Empreendedorismo”. 
O coordenador da Escola Superior de Educação Almeida Garrett, apesar da sua instituição não 
lecionar qualquer unidade curricular de empreendedorismo manifesta, em conformidade com 
as entrevistadas anteriores uma opinião favorável, referindo: 
“A análise ao desenvolvimento do curso tem evidenciado a conveniência e necessidade de 
integração desta área de formação, o que virá a ocorrer numa próxima remodelação 
curricular do curso a muito curto prazo”. 
A coordenadora da Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve 
transmitiu uma opinião favorável relativamente à introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo no curso de educação social a coordenadora referiu: 
“No momento em que se iniciou este estudo decorreu também uma restruturação curricular 
do curso de educação social da Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade 
do Algarve (2012-13), do qual era eu a Diretora. No presente ano letivo (2013-14) existe já, 
decorrente desse trabalho, uma nova unidade curricular (com 5 ECTS) inserida no terceiro 
ano: Empreendedorismo e Inserção Profissional”. 
 
4.2.5. Influência/impacto que tem (poderá ter) a introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo no futuro dos diplomados em educação social 
A coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu no que respeita à influência ou 
impacto que tem (poderá ter) a introdução de unidades curriculares de empreendedorismo no 
futuro dos diplomados em educação social referiu: 




“Poderá ter de facto algum impacto para o futuro na medida em que se abrem perspetivas 
orientadas para o mundo do trabalho que nem sempre são evidentes aos alunos. O que noto é 
que sendo a unidade curricular do 1º ano (2º semestre) eles encaram de modo ainda muito 
“ligeiro” estas questões. Nos exercícios práticos alguns apresentam ainda respostas “meio a 
brincar”. Contudo penso que vale a pena”. 
A docente responsável pela unidade curricular de empreendedorismo da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais de Leiria relativamente à mesma questão referiu: 
“Na unidade curricular de Empreendedorismo e Inserção Profissional que leciono os 
conteúdos estão organizados de forma a preconizar uma aprendizagem contínua, gradual, 
integradora e uma endogeneização sustentável dos conhecimentos, com a sua aplicação final 
a um novo modelo de negócio. Esta unidade curricular deverá ter um forte impacto na 
formação dos alunos ao potenciar o desenvolvimento pessoal e a capacidade de pensarem 
sobre o seu futuro, identificarem uma missão, visão pessoal, bem como os seus papéis-chave 
e que objetivos podem traçar para alcançar a sua visão. Pretende-se ainda incutir um 
espírito de escuta ativa e de capacidade de observar, triar, agregar, correlacionar, 
estruturar, partilhar e apresentar ideias. No final da unidade curricular os alunos deverão 
ser capazes, através da fusão de ideias, de criar e estruturar um modelo de negócio, assim 
como identificar os recursos necessários para passar da teoria à prática, proporcionando-lhes 
em última instância uma melhor integração no mercado de trabalho”. 
A coordenadora do curso da Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do 
Algarve espera, através da inclusão da unidade curricular ligada ao empreendedorismo 
espera: 
“Estreitar os laços com os atuais empregadores”, bem como “divulgar as medidas/programas 
nacionais e europeus de apoio ao mesmo tempo que se estimula a criatividade dos estudantes 
de educação social para a iniciativa empresarial/integração digna na vida ativa e para a 
pertinência macrossocial da lógica do empreendedorismo social na área”.  
O coordenador da Escola Superior de Educação Almeida Garrett atribuiu uma importância 
irredutível ao impacto que os conhecimentos na área do empreendedorismo poderão assumir. 
Por um lado em termos profissionais para os seus diplomados, referindo que:  
“Cada vez mais a realização profissional dos indivíduos, nos atuais tempos de acentuada 
imprevisibilidade do futuro, passa pela capacidade de antecipar esse mesmo futuro, criando 
formas autónomas de trabalho, quer em termos individuais quer em termos de projetos em 
equipa. Para que tal aconteça é imprescindível que a capacitação académica e 
profissionalizante das novas gerações contemple nos currículos, áreas de formação ligadas 
tanto à criatividade como ao empreendedorismo, dado que se afigura que uma sem a outra 
não conduzirá a resultados significativos na futura empregabilidade dos diplomados”.  




Por outro lado a introdução de unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo poderá, 
segundo o coordenador do curso da Escola Superior de Educação Almeida Garrett: 
 “Configurar uma mais-valia substantiva na melhoria da futura qualidade de vida das 
comunidades”. 
4.3. Discussão dos resultados 
O facto de a ideia ter partido dos coordenadores do curso acaba por ser natural. Porém, seria 
interessante que esta mesma ideia pudesse advir da vontade de outros docentes ou até 
mesmo de estudantes. 
Na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria as competências a desenvolver 
nos alunos do curso de educação social com a unidade curricular de “Empreendedorismo e 
Inserção Profissional” passam por traçar o seu próprio mapa estratégico, observar no terreno 
e através de pesquisa tendências, ideias, conceitos, triar, agregar, fundir, correlacionar, 
estruturar, sistematizar, partilhar e apresentar ideias, caraterizar e selecionar as principais 
estratégias de criação de modelos de negócio, identificar a equipa necessária para 
implementar um modelo de negócio, avaliar o potencial de um novo modelo de negócio e os 
recursos que são necessários reunir para o implementar e traçar um plano de negócio com 
uma avaliação clara do mercado e dos modos de acesso ao mercado. 
Tendo por base as duas respostas é possível inferir que Escola Superior de Educação de Viseu 
direciona as competências a desenvolver nos seus alunos em prol da intervenção com as suas 
diferentes populações-alvo. São evidentes as preocupações em dotar os alunos de 
competências que os permitam trabalhá-las nas pessoas ou comunidades que são o objeto das 
suas intervenções. Parece existir a emancipação de objetivos mais centrados no 
empreendedorismo social, uma vez que existe uma abordagem que inclui negócios que 
tenham como principal preocupação objetivos sociais e que realizam um enorme investimento 
dos seus proveitos em prol da comunidade (Morris, 2007). 
Em contrapartida, na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria parece 
evidenciar uma preocupação centrada no aluno e no que ele pode empenhar com as 
“ferramentas” e conhecimentos adquiridos ao longo da frequência da unidade curricular. É 
notório que se trata de um processo sequencial de aquisição de conhecimentos e 
competências, iniciando-se na perceção do aluno relativamente ao empreendedorismo e 
culmina na execução de um plano de negócios. 
Tal como referido da revisão da literatura da presente investigação as competências a 
adquirir passam pelo aumento de conhecimentos na área do empreendedorismo, a 
criatividade, o sentido de oportunidade, a capacidade de assumir riscos e de lidar com a 
incerteza, responsabilidade (Politis, 2005; Yar Hamidi et al., 2008), capacidades de resolução 
de problemas analíticos, inovação, a capacidade de iniciativa, flexibilidade e adaptabilidade, 




o pensamento crítico e competências de comunicação e colaboração (Levy e Murnane, 2007; 
Boyd e Vozikis, 1994; Cavanagh et al., 2006; Goldin e Katz, 2008; Ewing Marion Kauffman 
Foundation, 2007; Pink, 2008; Porter, Ketels, e Delgado, 2007; Scherer, Adams, e Wiebe, 
1989; Wagner, 2008), competências apreciadas, igualmente, por futuros empregadores (Chia, 
1996; Heinonen, 2007). 
Pode inferir-se, através dos conteúdos programáticos e competências a desenvolver nos 
alunos, que a Escola Superior de Educação de Viseu e a Escola Superior de Educação e 
Ciências Sociais de Leiria acedem a grande parte das competências atrás referidas. Contudo, 
como referido anteriormente, numa perspetiva diferente. 
Com as contribuições das entrevistadas realizadas constata-te que se pode confirmar a quarta 
proposição evidenciando que, a perceção dos coordenadores das instituições de ensino 
superior selecionadas, manifestam uma recetividade boa e muito boa por parte dos alunos de 
educação social à introdução de unidades curriculares de empreendedorismo. 
Após analisar as respostas dos coordenadores do curso de educação social selecionados é 
possível concluir que todos eles manifestam uma opinião favorável relativamente à 
introdução de unidades curriculares de empreendedorismo nos seus planos curriculares. Deste 
modo, confirma-se a segunda proposição formulada: os coordenadores dos cursos de educação 
social consideram que a introdução de unidades curriculares de empreendedorismo é positiva. 
É interessante constatar que a opinião de todos os coordenadores converge num ponto 
fundamental: a entrada no mercado de trabalho. Com efeito, admitem que a frequência de 
uma unidade curricular de empreendedorismo durante o percurso académico e 
concretamente na licenciatura em educação social poderá favorecer uma mais rápida entrada 
no mercado de trabalho. 
É de salientar, igualmente, a preocupação da docente responsável pela unidade curricular da 
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria que proferiu dados muito 
interessantes, nomeadamente o crescimento das instituições no ramo da economia social e 
consequente diminuição dos financiamentos públicos inerentes, o que implica, 
impreterivelmente, uma inovação por parte de quem dirige este tipo de instituições. Em 
muitos casos o Técnico Superior de Educação Social exerce cargos de chefia nas instituições 
da economia social e se for detentor de conhecimentos e competências no âmbito do 
empreendedorismo poderá potenciar o sucesso das mesmas. Outra observação relevante é a 
opinião manifestada relativamente à introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo em cursos que não a gestão e a economia, pois segundo Wadhwani (2012), 
a educação para o empreendedorismo deveria ser expandida para além das universidades que 
ministram os cursos de gestão/negócios, porém é uma prática rara. 




Apesar de existir uma igualdade de opiniões no sentido favorável ao impacto no que respeita 
à introdução de unidades curriculares de empreendedorismo no futuro dos diplomados em 
educação social, parecem evidenciar-se diferentes intensidades e perspetivas. A 
coordenadora do curso de educação social da Escola Superior de Educação refere que poderá 
suscitar algum impacto, enquanto a entrevistada da Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais de Leiria admite que tenha um forte impacto. A coordenadora do curso da Escola 
Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve tem implícito no seu 
discurso uma posição favorável, bem como o entrevistado da Escola Superior de Educação 
Almeida Garrett.  
No âmago das perspetivas dos diferentes coordenadores do curso de educação social das 
várias instituições de ensino superior importa referir que existe um ponto convergente, tal 
como foi manifestamente evidente na questão relativa à introdução de unidades curriculares 
de empreendedorismo no curso de educação social: o favorecimento na entrada no mercado 
de trabalho. 
Pode-se concluir, então, que um dos grandes impactos da introdução de unidades curriculares 
de empreendedorismo passa pela capacitação dos estudantes para uma melhor, mais rápida e 
eficiente integração no mercado de trabalho, quer seja através da inovação, da criatividade 
ou até do aproveitamento de eventuais financiamentos no âmbito do empreendedorismo 
social. Assim sendo, pode confirmar-se a terceira proposição formulada que se assume 
favorável na perceção dos coordenadores do curso de educação social relativamente ao 






































A educação social tem, na sua génese, uma grande orientação para as problemáticas sociais, 
potenciadas pelo cenário adverso suscitado pela revolução industrial e a crise belicista na 
primeira metade do século XX. De acordo com Díaz (2006) não existe uma forma única de 
entender a educação social, estando a sua definição entregue a diferentes espaços e 
momentos em função de um número significativo de circunstâncias. Nesta perspetiva 
entende-se que a educação social evoluiu ao longo do tempo, onde se colocam novos desafios 
e problemáticas sociais. Considera-se que se torna legítimo referir que surgem novas 
oportunidades de intervenção, subjacentes a novas abordagens e metodologias capazes de 
erradicar as necessidades vigentes por todo o Mundo. 
Nesta panóplia de necessidades sociais das populações e oportunidades de intervenção por 
parte de técnicos e outros agentes sociais, emerge o Técnico Superior de Educação Social, um 
profissional vocacionado para o campo social com o objetivo de produzir mudanças pessoais e 
sociais através de estratégias e recursos educativos (Serrano, 2004). É atribuído ao Técnico 
Superior de Educação Social uma enorme polivalência ao nível da sua intervenção etária, pois 
pretende produzir mudanças nas diversas faixas e escalões etários existentes. 
Concomitantemente, o seu leque de ação dentro do trabalho social é diverso, uma vez que 
vai desde a animação sociocultural, passando pela educação de pessoas adultas e problemas 
sociais específicos (delinquência, deficiência, etc.), até aos meios de educação não formais 
(Parcerisa, 1999). Esta mesma diversidade potencia o conhecimento alargado das 
problemáticas sociais existentes porque o Técnico Superior de Educação Social trabalha no 
terreno, mantendo uma relação muito ténue com os problemas dos indivíduos ou grupos, 
intervindo em prol das suas soluções. Estas, por vezes, pressupõem uma intervenção em 
grande escala, isto é, envolve uma transformação de um grande número de indivíduos. Com 
efeito, o Técnico Superior de Educação Social nem sempre é capaz de produzir mudanças nas 
pessoas e nas sociedades porque, no fundo, está-se perante problemas estruturais da 
sociedade como a pobreza e a marginalização e, nem sempre, os recursos disponíveis são 
suficientes para empreender projetos e/ou intervenções de sucesso e que consigam, 
efetivamente, produzir as tão almejadas transformações sociais. 
Recorrendo ao provérbio chinês que sugere que não devemos dar o peixe, mas sim ensinar a 
pesca-lo, enquadramos o trabalho do Técnico Superior de Educação Social. Este profissional 
promove a autonomia do indivíduo e pretende dotá-lo de competências para que consiga 
construir um projeto de vida. Em sentido figurado e respondendo, metaforicamente, ao 
provérbio, permite com que as pessoas aprendam a pescar, dotando-os das “ferramentas” 
necessárias para o efeito. Contudo, em algumas problemáticas sociais, é imprescindível 




interiorizar o pensamento de Drayton (2006) que refere que é importante “revolucionar a 
indústria do peixe”. Esta revolução é iniciada por indivíduos ou organizações que espelham 
um perfil brindado por uma forte componente ética e preocupação em produzir 
transformações para corrigir algo de errado na sociedade (Bornstein, 2007).  
O perfil do Técnico Superior de Educação Social e do empreendedor social parecem aproxima-
se em alguns pontos. A grande diferença manifesta-se na abordagem aos problemas, uma vez 
que o Técnico Superior de Educação Social intervêm em problemáticas sociais em que o 
sistema social está (ou deveria estar) pronto para responder. Este tipo de técnicos são, 
inclusivamente, uma resposta do sistema e assumem-se como parte integrante do mesmo. 
Contudo, em muitos casos é fundamental ir mais além de modo a solucionar um problema 
social. Assim, o Técnico Superior de Educação Social, como excelente conhecedor dos 
problemas sociais, poderá reunir condições para conduzir à transformação social de grupos de 
pessoas, um dos propósitos do empreendedorismo social (Schwab, 2008).  
Tendo em conta a tipologia de empreendedores sociais apresentada por Zahra et al. (2009), 
parece existir uma aproximação entre o perfil do Técnico Superior de Educação Social e do 
“Social Bricoleur”, pois este técnico intervém em pequena escala no seio de indivíduos ou 
grupos.  
Para alcançar o sucesso no âmbito destes propósitos é fundamental que se reúnam 
competências no âmago do empreendedorismo social, produzindo a dita transformação social. 
Posto isto, emergem as competências do empreendedor social. Neste âmbito, poder-se-á 
referir que os Técnicos Superiores de Educação Social podem necessitar de conhecimentos e 
competências no âmbito do empreendedorismo e, especificamente, no empreendedorismo 
social. Como tal, uma das vias para a aquisição destes mesmo conhecimentos e competências 
constata-se através da educação para o empreendedorismo. Com efeito, durante o percurso 
académico e formativo do Técnico Superior de Educação Social, as unidades curriculares ou 
conteúdos programáticos que abordem esta temática, poderiam assumir uma grande 
importância para que os Técnicos Superiores de Educação Social se tornassem profissionais 
mais empreendedores.  
Esta visão surge porque, apesar de não ser unânime, a educação para o empreendedorismo 
tem como objetivos, segundo Hytti e O´Gorman (2004), aumentar os conhecimentos sobre o 
empreendedorismo, desenvolver competências empreendedoras e iniciar um novo negócio. 
Concretamente, na área do empreendedorismo social, existe uma abordagem focada nas 
intenções e resultados (Smith e Nemetz, 2009) e que evidencia que os procedimentos são 
semelhantes entre o empreendedorismo e o empreendedorismo social. Poderá isto dizer que 
o empreendedor social pode seguir os mesmos princípios do empreendedorismo tradicional, 
mas perseguindo objetivos sociais, uma vez que o retorno não é o lucro, mas é o bem-estar 
das pessoas. 




No que respeita aos objetivos e proposições elaboradas na presente investigação constatou-se 
que relativamente ao objetivo geral foi possível, apenas, ter um contacto direto com sete 
instituições e que dessas, duas integram unidades curriculares ou conteúdos programáticos 
ligados ao empreendedorismo, sendo elas a Escola Superior de Educação de Viseu e a Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria. Porém, a Escola Superior de Educação e 
Comunicação da Universidade do Algarve integrou, no decorrer da última reestruturação do 
curso (2013/2013), uma unidade curricular de empreendedorismo.  
Com base nos dados recolhidos é possível referir que todos os coordenadores do curso de 
educação social entrevistados são favoráveis à introdução de unidades curriculares de 
empreendedorismo, assumindo que tem (poderá ter) um forte impacto no curso. As razões 
que apontam incidem, essencialmente, numa mais eficiente e rápida integração no mercado 
de trabalho, fundamentalmente através dos conhecimentos e competências subjacentes à 
educação para o empreendedorismo que os próprios percecionam. 
De evidenciar o facto da Escola Superior de Educação Almeida Garrett pretender integrar 
unidades curriculares de empreendedorismo no seu plano curricular e da Escola Superior de 
Educação e Comunicação da Universidade do Algarve integrar a unidade curricular de 
Empreendedorismo e Inserção Profissional. Estas constatações demonstram que poderá 
crescer o número de instituições de ensino superior que lecionam o curso de educação social 
e que integram unidades curriculares de empreendedorismo. 
A busca de expansão da educação para o empreendedorismo ao longo das últimas décadas 
tem atraído um interesse crescente na pesquisa educação para o empreendedorismo, levando 
a um campo cada vez mais rico de estudo, embora caracterizado por alguma inconsistência do 
corpo de conhecimento (Naia, 2013). Com efeito, as limitações inerentes à presente 
investigação incidem, precisamente, numa falta de literatura na área. Outra das limitações 
da investigação é o facto de nem todos os coordenadores terem acedido à primeira 
solicitação que visava saber quais as instituições de ensino superior que integram ou abordam 
o empreendedorismo nos seus planos curriculares. Este facto levou a que se envereda-se por 
uma outra metodologia, a entrevista e que não permite generalizar os resultados. A ausência 
de literatura no âmbito do empreendedorismo e educação social acaba por dificultar a 
pesquisa, mas ao mesmo tempo torna a investigação original e com valor. 
Relativamente a futuras linhas de investigação pensa-se que seria interessante desenvolver 
um estudo em que se estabelecesse uma comparação entre o percurso profissional dos alunos 
que frequentaram unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo e outros que não o 
fizeram. O objetivo seria perceber o impacto das unidades curriculares de empreendedorismo 
no percurso profissional dos diplomados em educação social. Outra linha de investigação 
possível é saber qual é a perceção dos alunos que frequentaram unidades curriculares de 
empreendedorismo sobre a importância dos conteúdos programáticos inerentes e que 




implicações práticas têm no seu percurso profissional, isto é, se criam ou não empresas, se 
são integrados com maior ou menor facilidade comparativamente a diplomados do mesmo 
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Link 
Escola Superior de 
Educação de Viseu 
http://www.esev.ipv.pt/Cursos/planos.aspx?value=6 
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Guião de Entrevista 
(Escolas Superiores/faculdades que lecionam unidades curriculares ou conteúdos 
programáticos relacionados com o empreendedorismo) 
 
1. O curso de licenciatura em Educação Social da sua faculdade/escola possui, no 
âmbito da sua organização curricular, uma unidade curricular que aborde a temática 
do empreendedorismo. 
 
1.1. Como se denomina a unidade curricular?  
1.2. Quais os conteúdos abordados? 
1.3. Em que ano foi lecionada pela primeira vez?  
1.4. De quem partiu a ideia? 
1.5. Qual a recetividade dos alunos? 
1.6. Quais as competências a desenvolver nos alunos? 
 
2. Qual a sua opinião relativamente à introdução de unidades curriculares ligadas ao 
empreendedorismo nos cursos de licenciatura em Educação Social? 
 
3. Que influência/impacto tem/poderá ter a introdução de unidades curriculares ligadas 
ao empreendedorismo no futuro dos diplomados em educação social? 
 
 
RESPOSTAS: - ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE VISEU – IPV 
 
1.1. Módulo da Unidade Curricular de Psicopedagogia da Autonomização e Integração. 
1.2. Os conteúdos abordados: 
“4. Empreendedorismo e capacitação. 
4.1. Definição do conceito de empreendedorismo: o estado da arte e práticas; 
4.2. O processo de empreendedorismo (identificação de oportunidades, modelo de 
negociação, inventariação/mobilização de recursos, implementação e gestão). 
1.3. Consta do programa desde 2007/2008. Chegou a ser convidada uma profissional para 
fazer a abordagem entretanto os conteúdos têm vindo a ser explorados com maior 
profundidade a partir do ano lectivo 2010/1011. 
1.4. Da coordenadora de curso. A docente que leciona entretanto tem feito formação 
contínua na área. 





1.6. Entender o empreendedorismo como instrumento de empowerment, autonomia e 
integração social 
 
2. É fundamental trabalhar estes conteúdos. Não sendo uma unidade curricular inteira pelo 
menos um módulo, como é o caso, no sentido de permitir a compreensão de mecanismos 
próprios de afirmação de autonomia profissional. 
3. Poderá ter de facto algum impacto para o futuro na medida em que se abrem 
perspectivas orientadas para o mundo do trabalho que nem sempre são evidentes aos 
alunos. O que noto é que sendo a unidade curricular do 1º ano (2º semestre) eles encaram 
de modo ainda muito “ligeiro” estas questões. Nos exercícios práticos alguns apresentam 
ainda respostas “meio a brincar”. Contudo penso que vale a pena. 
 
RESPOSTAS: - ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS SOCIAIS – IPL 
1.1. Empreendedorismo e Inserção Profissional 
1.2. Processo Individual de Criação de Conhecimento; Processo Colaborativo de partilha de 
ideias; Estratégias para criar modelos de negócio; Processo de desenvolvimento do 
desafio. 
1.3. 2012/13. 
1.4. Coordenação do curso de Educação Social. 
1.5. Muito boa. 
1.6. No final desta unidade curricular os estudantes deverão estar habilitados a: 
1. Traçar o seu próprio mapa estratégico.  
2. Observar no terreno e através de pesquisa tendências, ideias, conceitos. 
3. Triar, agregar, fundir, correlacionar, estruturar, sistematizar, partilhar e 
apresentar ideias. 
4. Caraterizar e selecionar as principais estratégias de criação de modelos de 
negócio. 
5. Identificar a equipa necessária para implementar um modelo de negócio. 
6. Avaliar o potencial de um novo modelo de negócio e os recursos que é 
necessário reunir para o implementar.  
7. Traçar um plano de negócio com uma avaliação clara do mercado e dos modos 
de acesso ao mercado. 
 
2. De acordo com a minha opinião, é muito pertinente a introdução de unidades curriculares 
(UCs) ligadas ao empreendedorismo em cursos de outras áreas do saber que não a 
Economia e a Gestão (tradicionalmente ligadas ao Empreendedorismo). Tendo em conta o 
mercado laboral atualmente difícil e em permanente mudança, uma UC de 
Empreendedorismo permitirá ao aluno ganhar/aprofundar competências ao nível da 
proatividade, iniciativa e inovação, promovendo uma mais fácil integração no mercado de 




trabalho. Esta UC será particularmente relevante em cursos da área social, que integram 
regularmente profissionais que gerem instituições da economia social, instituições cuja 
sobrevivência depende da capacidade de captação de receitas não públicas. Na verdade, 
os dados estatísticos revelam que estas instituições são muito dependentes do apoio 
estatal, e este apoio tem vindo a reduzir-se (e a tendência é para continuar) ao longo dos 
últimos anos. Assim, as instituições tenderão cada vez mais a integrar profissionais, que 
além das competências técnicas ligadas à área social deverão estar dotados de visão, 
elevada capacidade de inovação e empreendedorismo, e outras competências pessoais, 
profissionais e colaborativas trabalhadas na UC de Empreendedorismo. 
 
3. Na UC de Empreendedorismo e Inserção Profissional que leciono os conteúdos estão 
organizados de forma a preconizar uma aprendizagem contínua, gradual, integradora e 
uma endogeneização sustentável dos conhecimentos, com a sua aplicação final a um novo 
modelo de negócio. Esta UC deverá ter um forte impacto na formação dos alunos ao 
potenciar o desenvolvimento pessoal e a capacidade de pensarem sobre o seu futuro, 
identificarem uma missão, visão pessoal, bem como os seus papéis-chave e que objetivos 
podem traçar para alcançar a sua visão. Pretende-se ainda incutir um espírito de escuta 
ativa e de capacidade de observar, triar, agregar, correlacionar, estruturar, partilhar e 
apresentar ideias. No final da UC os alunos deverão ser capazes, através da fusão de 
ideias, de criar e estruturar um modelo de negócio, assim como identificar os recursos 
necessários para passar da teoria à prática, proporcionando-lhes em última instância uma 
melhor integração no mercado de trabalho. 
Guião de Entrevista 
(Escolas Superiores/faculdades que não lecionam unidades curriculares ou conteúdos 
programáticos relacionados com o empreendedorismo) 
 
O curso de licenciatura em Educação Social da sua faculdade/escola não possui, no âmbito da 
sua organização curricular, qualquer unidade curricular que aborde a temática do 
empreendedorismo. 
1. Qual a sua opinião relativamente à introdução de unidades curriculares ligadas ao 
empreendedorismo nos cursos de licenciatura em Educação Social? 
 
2. Que influência/impacto tem/poderá ter a introdução de unidades curriculares ligadas 
ao empreendedorismo no futuro dos diplomados em educação social? 
 
 
RESPOSTAS: - ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO – UALG 





1. A minha opinião é favorável. No momento em que se iniciou este estudo decorreu 
também uma restruturação curricular do Curso de Educação Social da ESEC-Ualg 
(2012-13), do qual era eu a Diretora. No presente ano letivo (2013-14) existe já, 
decorrente desse trabalho, uma nova UC (com 5 ECTS) inserida no terceiro ano: 
Empreendedorismo e Inserção Profissional. 
 
2. Bom ao termos tomado esta opção espera-se, por um lado, estreitar os laços com os 
atuais empregadores (inserção profissional) e por outro lado, divulgar as 
medidas/programas nacionais e europeus de apoio ao mesmo tempo que se estimula a 
criatividade dos estudantes de ES para a iniciativa empresarial/integração digna na 
vida ativa (autossustentação de projetos de intervenção) e para a pertinência 
macrossocial da lógica do empreendedorismo social na área. 
 
RESPOSTAS: - ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO ALMEIDA GARRETT 
1. Efetivamente o curso de licenciatura ministrado na ESE Almeida Garrett não inclui 
qualquer unidade curricular vocacionado para abordar a área do Empreendedorismo. 
A análise ao desenvolvimento do curso tem evidenciado a conveniência e necessidade 
de integração desta área de formação, o que virá ocorrer numa próxima remodelação 
curricular do curso a muito curto prazo. 
2. Cada vez mais a realização profissional dos indivíduos, nos atuais tempos de 
acentuada imprevisibilidade do futuro, passa pela capacidade de antecipar esse 
mesmo futuro, criando formas autónomas de trabalho, quer em termos individuais 
quer em termos de projetos em equipa. Para que tal aconteça é imprescindível que a 
capacitação académica e profissionalizante das novas gerações, contemple nos 
currículos, áreas de formação ligadas tanto à criatividade como ao 
empreendedorismo, dado que se afigura que uma sem a outra não conduzirá a 
resultados significativos na futura empregabilidade dos diplomados. Por consequência 
a inclusão de unidades curriculares ligadas ao empreendedorismo, configura uma 
mais-valia substantiva na melhoria da futura qualidade de vida das comunidades. 
 
 
